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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-
DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE 
PARCIAL E TEMPORÁRIA RECONHECIDA EM EXAME PERICIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO PRESIDENTE DA TURMA 
NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de pedido de auxílio-doença e conversão 
em aposentadoria por invalidez. Na sentença o pedido foi julgado 
parcialmente procedente, para estabelecer, em prol da autora, benefício de 
auxílio-doença até a realização de nova perícia que constate a capacidade 
laboral e efetuar o pagamento das parcelas vencidas a partir da apresentação 
do laudo pericial. Na Turma Recursal, a sentença foi mantida. Embargos de 
declaração opostos pelo INSS foram providos para julgar improcedentes os 
pedidos contidos na inicial. Na Turma Nacional de Uniformização o pedido 
de uniformização de interpretação de lei não foi conhecido pelo Presidente 
em decisão monocrática.

II - A Lei n. 12.153/2009, prevê a uniformização de interpretação 
de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido 
diploma legal dispõem sobre o cabimento do instrumento processual. De 
outro giro, a Lei n. 10.259/2001, também previu a utilização do instrumento 
de uniformização de interpretação de lei federal nos juizados especiais 
federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, conforme art. 14. Por 
sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre o 
presente pedido, dispõe: "Art. 67. [...] Parágrafo único. O Presidente 
resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se suscitarem na 
classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas: [...] VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma 
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Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem 
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) 
das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;"

III - Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de 
uniformização de interpretação de lei somente é cognoscível quando a 
decisão hostilizada versar sobre questão de direito material, nas seguintes 
hipóteses: a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da 
interpretação de lei federal; b) quando a decisão proferida por turma 
recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do 
Superior Tribunal de Justiça; c) contrariedade à decisão da Turma Nacional 
de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; d) quando a 
decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Na hipótese dos autos, como já levantando no juízo de 
admissibilidade proferido na TNU, não há decisão daquela corte sobre o 
tema, mas tão somente decisão monocrática do seu Presidente, negando 
seguimento ao incidente. Assim, é incabível o incidente, porquanto dispõe o 
art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001 que o incidente de uniformização 
dirigido ao STJ somente é cabível contra decisão da Turma Nacional de 
Uniformização que, apreciando questão de direito material, contrarie 
súmula ou jurisprudência dominante no STJ. Portanto, não há como 
conhecer do incidente, eis que se insurge contra decisão monocrática, 
pautada em questão de direito processual. Nesse sentido: AgInt na Pet 
10.264/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 02/02/2017; AgInt no PUIL 72/PR, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/08/2017, DJe 09/10/2017.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2023 a 16/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 16 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-
DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE 
PARCIAL E TEMPORÁRIA RECONHECIDA EM EXAME PERICIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO PRESIDENTE DA TURMA 
NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de pedido de auxílio-doença e conversão 
em aposentadoria por invalidez. Na sentença o pedido foi julgado 
parcialmente procedente, para estabelecer, em prol da autora, benefício de 
auxílio-doença até a realização de nova perícia que constate a capacidade 
laboral e efetuar o pagamento das parcelas vencidas a partir da apresentação 
do laudo pericial. Na Turma Recursal, a sentença foi mantida. Embargos de 
declaração opostos pelo INSS foram providos para julgar improcedentes os 
pedidos contidos na inicial. Na Turma Nacional de Uniformização o pedido 
de uniformização de interpretação de lei não foi conhecido pelo Presidente 
em decisão monocrática.

II - A Lei n. 12.153/2009, prevê a uniformização de interpretação 
de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido 
diploma legal dispõem sobre o cabimento do instrumento processual. De 
outro giro, a Lei n. 10.259/2001, também previu a utilização do instrumento 
de uniformização de interpretação de lei federal nos juizados especiais 
federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, conforme art. 14. Por 
sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre o 
presente pedido, dispõe: "Art. 67. [...] Parágrafo único. O Presidente 
resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se suscitarem na 
classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas: [...] VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma 
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Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem 
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) 
das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;"

III - Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de 
uniformização de interpretação de lei somente é cognoscível quando a 
decisão hostilizada versar sobre questão de direito material, nas seguintes 
hipóteses: a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da 
interpretação de lei federal; b) quando a decisão proferida por turma 
recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do 
Superior Tribunal de Justiça; c) contrariedade à decisão da Turma Nacional 
de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; d) quando a 
decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Na hipótese dos autos, como já levantando no juízo de 
admissibilidade proferido na TNU, não há decisão daquela corte sobre o 
tema, mas tão somente decisão monocrática do seu Presidente, negando 
seguimento ao incidente. Assim, é incabível o incidente, porquanto dispõe o 
art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001 que o incidente de uniformização 
dirigido ao STJ somente é cabível contra decisão da Turma Nacional de 
Uniformização que, apreciando questão de direito material, contrarie 
súmula ou jurisprudência dominante no STJ. Portanto, não há como 
conhecer do incidente, eis que se insurge contra decisão monocrática, 
pautada em questão de direito processual. Nesse sentido: AgInt na Pet 
10.264/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 02/02/2017; AgInt no PUIL 72/PR, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/08/2017, DJe 09/10/2017.

V - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu pedido 
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de uniformização de interpretação de lei, contra decisão monocrática proferida pelo 

Presidente da Turma Nacional de Uniformização, que negou seguimento ao incidente lá 

manejado.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, a, do RISTJ, não conheço do presente pedido de 

uniformização de jurisprudência."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Dos fundamentos da decisão agravada, não é objeto tão somente pautado em questão 
de direito processual, O debate trazido à baila, é no sentido que é de entendimento do STJ 
que não há óbice que a doença que atinge o Segurado seja preexistente à sua filiação, desde 
que tal enfermidade não interfira em sua capacidade para o trabalho e fique comprovado que 
a incapacidade se deu em razão do agravamento ou da progressão da doença ou lesão que já 
acometia o segurado.

[...]
Pois bem, I. Julgadores, da análise do julgado do Superior Tribunal de Justiça, 

comparado com o presente processo, verifica-se que se trata de caso idêntico, onde no(s) 
julgamento(s) acima colacionados o STJ entendeu que caso haja doença preexistente ou 
lesão e, não sendo elas incapacitante, não há que se falar em benefício, sendo claro ainda 
que, tornando-se incapacitantes em momento posterior ao ingresso ao sistema, respeitando, 
quando for o caso, a necessidade de cumprimento de carência, satisfeito estaria o requisito 
legal, qual seja, a progressão da doença ou lesão.

[...]
Mais uma vez, merece repetir que no caso em tela, o Recorrente comprova através de 

laudos e exames médicos anexados aos autos que a sua incapacidade laborativa em relação à 
doença que o afetou, é uma progressão e agravamento dessa lesão. Nestes termos, encontra-
se a mesmo acobertado pelo parágrafo único do artigo 59 do Plano de Benefício da 
Previdência Social.

Ocorre que a doença que acomete o Recorrente trata-se de uma doença progressiva, 
uma vez que são acometidos em pessoas geneticamente predispostas.

[...]
De mais a mais, não há precisão, segundo o laudo pericial, quanto ao início da 

incapacidade, pois as doenças supracitadas que acometeu o Recorrente, são de evolução 
lenta e seus sintomas se manifestam em fases avançadas da mesma.

[...]
No caso concreto, ocorreu a existência da dúvida insuperável e, portanto, deve ser 

aplicado o Princípio do In dubio pro misere, sob pena de sobrecarregar demais o segurado 
com ônus de provas praticamente impossíveis para sua condição social.

[...]
Portanto, existe divergência havida entre a decisão da Turma Nacional de 

Uniformização e a jurisprudência predominante do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.
Preclaros Julgadores, qualquer entendimento diverso do adotado pelo STJ afronta 

flagrantemente os preceitos legais já elencados, e especialmente fere as próprias finalidades 
da Previdência Social, que é a de assegurar aos seus filiados os meios indispensáveis para a 
manutenção dos mesmos, seja por motivo de incapacidade, velhice ou morte e a busca da 
verdade real.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Lei n. 12.153/2009, prevê a uniformização de interpretação de lei para os 

Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do 

instrumento processual, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 
divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito 
material.

§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador indicado 
pelo Tribunal de Justiça.

§ 2º No caso do § 1º, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas poderá ser 
feita por meio eletrônico.

§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado.

Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata o 
§ 1º do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá 
provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.

[...]

De outro giro, a Lei n. 10.259/2001, também previu a utilização do 

instrumento de uniformização de interpretação de lei federal nos juizados 

especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, conforme dispositivo 

abaixo:

Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando 
houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas 
Recursais na interpretação da lei.

§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas da mesma Região será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador.

§ 2º O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões 
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado 
por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a presidência 
do Coordenador da Justiça Federal.

§ 3º A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas será feita pela via 
eletrônica.

§ 4º Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de 
direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 

Documento eletrônico VDA36384385 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 26/04/2023 16:07:45
Código de Controle do Documento: 383d37db-eace-4b95-a941-952eaed08c56



Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência.

Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre o 

presente pedido, dispõe:

Art. 67.
[...]
Parágrafo único. O Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas 

que se suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes normas:
[...]
VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) 

compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma Nacional de Uniformização no 
âmbito da Justiça Federal que, em questões de direito material, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas de Uniformização dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização contrariar 
súmula do Superior Tribunal de Justiça;

Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de uniformização de 

interpretação de lei somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre 

questão de direito material, nas seguintes hipóteses:

a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da Fazenda 

Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 

Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da interpretação de lei 

federal;

b) quando a decisão proferida por turma recursal dos Juizados Especiais 

da Fazenda Pública contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça;

c) contrariedade à decisão da Turma Nacional de Uniformização no 

âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 

Superior Tribunal de Justiça;

d) quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos 

Juizados Especiais da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de 
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Justiça.

Na hipótese dos autos, como já levantando no juízo de admissibilidade 

proferido na TNU, não há decisão daquela corte sobre o tema, mas tão somente decisão 

monocrática do seu Presidente, negando seguimento ao incidente.

Assim, é incabível o incidente, porquanto dispõe o art. 14, § 4º, da Lei n. 

10.259/2001 que o incidente de uniformização dirigido ao STJ somente é cabível contra 

decisão da Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão de direito 

material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ. Portanto, não há como 

conhecer do incidente, eis que se insurge contra decisão monocrática, pautada em questão 

de direito processual.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 14, § 4º, DA LEI N.º 10.259/2001. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS (TNU) SOBRE A 
QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL.

1. Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, o Superior Tribunal de Justiça 
examinará divergência entre acórdão proferido pela Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais e a sua jurisprudência quando for analisada 
questão de direito material por aquele colegiado, o que não ocorreu no caso dos autos.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt na Pet 10.264/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 02/02/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI - PUIL. ART. 14, § 4º, DA LEI N. 10.259/2001. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESCABIMENTO.

1. A teor do disposto no art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001, caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal, dirigido a esta Corte, quando a orientação 
acolhida pela Turma Nacional, em questões de direito material, contrariar súmula ou 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

2. Caso em que o incidente de uniformização foi formulado em desafio à decisão da 
Presidência da Turma Nacional de Uniformização.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL 72/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 23/08/2017, DJe 09/10/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.223 / DF
Número Registro: 2022/0309501-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00488821820114013500 488821820114013500

Sessão Virtual de 10/05/2023 a 16/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : EDSON DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : FRANCISLENE PEREIRA DA SILVA - GO029194
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDSON DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : FRANCISLENE PEREIRA DA SILVA - GO029194
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2023 a 16/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 17 de maio de 2023
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